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tária nível I, cessa a seu pedido o cargo de chefe de finanças -adjunto de 
Cascais 2, passando a exercer funções na Direcção de Finanças Lisboa 
com efeitos a 1 de Outubro de 2009.

28 de Setembro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pi-
nheiro.

202391066 

 Declaração de rectificação n.º 2503/2009
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 36, de 20 de Fevereiro de 2009, a p. 7099, o aviso n.º 4072/2009, 
rectifica -se que onde se lê «9 de Fevereiro de 2009. — O Chefe do 
Serviço de Finanças de Lisboa 3, Henrique Fernandes.» deve ler -se «26 
de Fevereiro de 2008. — O Chefe do Serviço de Finanças de Lisboa 3, 
Henrique Fernandes.».

29 de Setembro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pi-
nheiro.

202390767 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,

DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E DA JUSTIÇA
Despacho n.º 22383/2009

Considerando que a Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro, atribui aos 
membros do conselho de fiscalização da base de dados de perfis de ADN 
uma remuneração fixa, sendo um encargo a suportar pelo orçamento da 
Assembleia da República;

Considerando que a determinação do respectivo montante é da com-
petência conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças, da Administração Pública, da administração interna e da justiça;

Considerando que a fixação de remunerações no âmbito da Admi-
nistração Pública deve efectuar -se nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, que estabelece os regimes de vinculação, de carreiras 
e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas.

Considerando que a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, 
aprovou a tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas.

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 5/2008, de 12 
de Fevereiro, determinamos o seguinte:

1 — Os membros do conselho de fiscalização da base de dados de 
perfis de ADN auferem uma remuneração mensal fixa, a que se refere o 
n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro, assim, no que 
respeita ao Presidente do Conselho de Fiscalização é remunerado pelo 
nível 12 da tabela remuneratória única e os vogais daquele conselho são 
remunerados pelo nível 8 da mesma tabela.

2 — As remunerações referidas no número anterior são pagas durante 
os 12 meses do ano.

3 — O presente despacho produz efeitos a 19 de Março de 2009.
30 de Setembro de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, 

Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Administração Interna, 
Rui Carlos Pereira. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO 

E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.º 22384/2009

A crescente adesão aos programas Turismo Sénior permitiu, desde 
a época de 1995 -1996, o acesso ao usufruto de períodos de férias or-
ganizadas a um número muito significativo de cidadãos, com idades 
iguais ou superiores a 60 anos, ao mesmo tempo que tem contribuído 
para dinamizar significativamente a economia nacional, em particular 
no âmbito do sector turístico.

O INATEL — Instituto Nacional para Aproveitamento dos Tempos 
Livres dos Trabalhadores e a Fundação INATEL, que lhe sucedeu, as-
seguraram, de forma eficaz, a gestão dos 14 programas anteriores, nos 
quais já participaram mais de 535 000 cidadãos.

O Programa Turismo Sénior tem demonstrado uma capacidade real de 
promoção do desenvolvimento nacional dado o seu crescente impacte no 
sector turístico. Na verdade, a concretização do Programa tem -se tradu-
zido num efeito multiplicador do crescimento económico e do emprego, 
estimulando a criação de emprego tanto ao nível local como sazonal.

Contudo, e face ao contexto actual ainda marcado por uma crise 
financeira internacional com fortes repercussões no funcionamento das 
economias, importa definir estratégias que permitam actuar com o má-
ximo de eficácia possível face a um contexto de incerteza, mas que simul-
taneamente possibilitem estabelecer linhas de actuação que se articulem 
com os objectivos estruturais definidos e com os recursos disponíveis.

O Programa Turismo Sénior constitui -se assim como um instrumento 
dinamizador do sector do turismo, importando nesta face e como medida 
de incentivo ao sector retomar uma opção de execução do programa que 
já vigorou anteriormente, entre os anos de 1995 e 2002, que abrangia o 
período compreendido entre Outubro e Abril, época baixa do mercado 
de turismo, apostando na redução do efeito da sazonabilidade sobre a 
empregabilidade do sector turístico e permitindo que o programa abranja, 
com efectividade, toda a época média e baixa da actividade turística e 
hoteleira. Neste contexto, importa igualmente privilegiar as zonas mais 
afectadas pela crise hoteleira, reflexo da depressão mundial, em particular 
a região turística do Algarve.

Assim, justifica -se o reforço da comparticipação financeira do Estado 
para a execução do Programa, também com vista a promover o cresci-
mento sustentado do número de participantes, como forma de responder 
à situação de crise no mercado turístico, e com o intuito de salvaguardar 
a utilidade social do Programa, promovendo a diferenciação do preço 
em função dos rendimentos dos participantes e fomentando o crescente 
acesso ao mesmo dos cidadãos efectivamente mais carenciados.

1 — Prorrogar o período de vigência do Programa Turismo Sénior 
2009, aprovado pelo despacho conjunto n.º 8148/2009, de 9 de Fevereiro, 
até Maio de 2010, cabendo à Fundação INATEL a organização e gestão 
do Programa nos termos já definidos.

2 — Reforçar a abrangência do Programa, não só em termos de unidades 
hoteleiras envolvidas, como também ao nível dos participantes, permitindo 
o acesso a mais 25 000 seniores, de nacionalidade portuguesa, sendo 
12 500 até Dezembro de 2009 e os restantes 12 500 até Maio de 2010.

3 — Conceder um reforço do financiamento atribuído para execução 
do Programa Turismo Sénior 2009, ao abrigo do despacho conjunto 
n.º 8148/2009, no montante de € 4 000 000, o qual será assegurado, em 
partes iguais, pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, 
através do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, e pelo 
Ministério da Economia e da Inovação, através do Instituto do Turismo 
de Portugal.

4 — Transferir para a Fundação INATEL a verba referida no número 
anterior, da seguinte forma: 35 % até 15 de Novembro de 2009, através 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., 35 % até 
15 de Março de 2010, através do Turismo de Portugal, I. P., e o restante 
após a apresentação do relatório de execução do Programa.

5 — Autorizar a Fundação INATEL a gerir o reforço do Programa 
de forma a privilegiar as regiões mais afectadas pela diminuição do 
turismo internacional, adoptando, designadamente, medidas que se 
traduzam numa diferenciação dos preços colocados a concurso em 
função da região.

6 — O presente despacho produz efeito a partir da data da sua as-
sinatura.

23 de Setembro de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da 
Solidariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Instituto Hidrográfico
Declaração de rectificação n.º 2504/2009

Por ter sido publicado com inexactidão, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 192, de 2 de Outubro de 2009, o aviso n.º 17 245/2009, 
referente ao procedimento concursal comum para contratação de dois 
técnicos superiores no regime de contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, rectifica -se que onde se lê «procedimento 
concursal comum para contratação de um técnico superior no regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado» deve 
ler -se «procedimento concursal comum para contratação de dois técnicos 
superiores no regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado».

2 de Outubro de 2009. — O Chefe do Serviço de Pessoal, José Manuel 
Fialho Lourenço, capitão -tenente SEH.
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